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* Sujeita à alterações

Piso Salarial (Seicon-DF) Apartamentos Comercial Casas

Office-Boy/Contínuo 969,57 1.017,54 998,80

Faxineiro 972,31 1.017,54 1.000,79

Trab.Serv.Gerais 972,31 1.078,46 1.000,79

Jardineiro 972,31 1.078,46 1.000,79

Porteiro (Diurno e Noturno) 1.043,89 1.282,04 1.133,03

Garagista (Diurno e Noturno) 1.004,09 1.282,04 ------

Zelador 1.058,48 1.282,04 1.033,90

Aux.de Escritório/Administração 1.269,27 1.352,48 1.249,00

Vigia ------ 1.282,04 1.133,03

Encarregado 1.271,07 1.634,06 1.271,09

Vale Alimentação 510,00
Mensal

33,50 
Dia

Trabalhado

35,00 
Dia

Trabalhado

Impostos Vencimento 
Mensal

Vencimento 
Anual

Salários 7 ------
FGTS 7 ------
INSS / IRRF 18 ------
PIS 24 ------

Piso Salarial Terceirização

Agente de Portaria 1.146,64

Auxiliar Administrativo 1.087,48

Auxiliar de Serviços Gerais 1.052,20

Encarregado de Limpeza 2.140,40

Encarregado Geral 2.687,37

Garagista 1.146,64

Jardineiro 1.553,46

Office-Boy/Contínuo 1.052,20

Zelador 1.146,64

Vale Alimentação
27,50

Dia
Trabalhado

Base de Cálculo Aliquota Salário-Família
De 0,00 até 1.556,94 8,00% Valor da Quota Alta de Salário-Família      41,37

Quem Receber até                                     806,80

Valor da Quota Baixa de Salário-Família   29,16

Quem Receber até                                  1.212,64

De 1.556,95 até 2.594,92 9,00%
De 2.594,93 até 5.189,82 11,00%

Salário Mínimo
Teto Máximo 5.189,82 11,00% Valor do Salário Mínimo 880,00

Salário Mínimo para 2016 R$ 880,00

Base de Cálculo Aliquota Deduzir
De 0,00 até 1.903,98 0,00% 0,00
De 1.903,99 até 2.826,65 7,50% 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 636,13
Acima de 4.664,68 27,50% 869,36
Dedução por Dependente                              189,59
Recolhimento Mínimo do IRRF                     10,00

Validade: 31/01/2017

Agenda do Síndico
Calendário de Obrigações Mensais

Índice de Custos Condominiais 
Mês: Dezembro/15
Índice Base Dez/01 - 100,000

Março de 2016
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TRPC - OBSERVAÇÕES

1- Os valores nominais constantes na 
TRPC/2016, seguem as referencias de 
dados pesquisados por amostragem 
nos condomínios do DF, com valores 
mínimos e máximos praticados em 
cada região administrativa pesquisada, 
considerando a realidade econômico-
financeira de cada região administrativa 
e suas especificidades;

2- Isenção – Para todas as categorias 
de valores de pró-labores condominiais 
previstos devem ser considerados 
também como pagamento de pró-
labore indireto a isenção de (1)uma taxa 
condominial da unidade do síndico;

3- Subsíndico- São duas as referencias 
de remuneração do subsíndico: a) apenas 
a isenção de uma taxa condominial, ou: 
b) o pagamento de ½ valor referencia 
de pró-labore condominial constante 
nesta tabela considerando a região 
administrativa;

4- Condomínios Clube – Os 
condomínios classificados como 
“Clube” são aqueles com grandes 
torres residenciais(normalmente 
acima de 800 unidades) e revestido de 
complexo comercial agregado, além de 
área coletiva de grande complexidade 
e variedade como: piscinas, quadras 
de esportes, auditórios, Home 
Cinema, academia, salão de beleza, 
brinquedoteca, espaços gourmet dentre 
outras áreas coletivas, acrescenta-se aos 
pró-labores previstos na TRPC/2016 o 
percentual de 10% a 12% em média;

5- Condomínios Comerciais – No caso 
de condomínios comerciais ou mistos, 
acrescenta-se ao pró-labore referencial 
o percentual de 7,35% a 14%;

6- Sindico Profissional – As 
remunerações dos síndicos 
profissionais sofrem acréscimo médio 
de 20% a 35% sobre o valor referencial 
previsto na TRPC/2016, em virtude 
de custos operacionais com mão de 
obra especializada, logística, impostos 
incidentes e despesas gerais sobre a 
prestação de serviços; 

Sindiserviços-DF

Tabela do INSS - 2016

Tabela do IRRF - 2015

Seicon-DF
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Nossa Mensagem

Elas dominaram o mundo do 
trabalho e hoje ocupam di-
versos postos de destaque, 

antes designados apenas aos ho-
mens. Dentre as variadas funções 
amplamente desenvolvidas nos 
dias de hoje pelas mulheres, está 
a sindicância condominial. Entre-
tanto, elas ainda são minoria. Es-
tima-se que exista uma proporção 
de 60% de homens para 40% de 
mulheres no cargo de síndico. Em 
algumas empresas administradoras 
de condomínios, o percentual de 
mulheres na gestão direta dos pré-
dios chega a até 45%.
	 O detalhismo, a capacidade 
comunicativa e a organização são 
alguns aspectos positivos da maio-
ria das gestões femininas. Nessa 
edição de março, mês em que se 
celebra o Dia Internacional da 
Mulher, fazemos nossa pequena 
homenagem às síndicas que se es-
forçam para dar o seu melhor nos 
condomínios Brasil afora. Como 
personagem, uma ex-síndica com-

partilha suas experiências e opini-
ões acerca do papel da mulher na 
administração condominial e os 
desafios enfrentados nessa jornada. 
	 Esta edição da FS retoma um 
assunto sério que diz respeito à 
saúde coletiva e, portanto, é res-
ponsabilidade de todos: o combate 
ao mosquito Aedes aegypti. Após 
alarmantes surtos de Dengue, Zika 
e Febre Chikungunya, o Brasil en-
contra-se em estado de mobiliza-
ção coletiva na guerra contra esse 
inseto vetor de doenças sérias. O 
apelo à prevenção se dá sobretudo 
nos ambientes domésticos, onde 
nem sempre é possível que o poder 
público chegue. 
	 Conforme dados divulgados 
pela Funasa (Fundação Nacio-
nal de Saúde), 90% dos focos da 
dengue estão nas residências, nas 
quais se incluem os prédios. Con-
domínios são locais muito propí-
cios à proliferação da dengue, por 
dois motivos: grande concentração 
de pessoas e diversidade de locais 

para criadouros do mosquito. Por 
isso, faz necessária a atenção para 
a questão e debate do tema dentro 
dos condomínios. 
	 É importante destacar ainda 
que a falta de cuidado pode repre-
sentar um gasto a mais para o con-
domínio. Isso porque em muitos 
municípios, a Vigilância Sanitária 
tem efetuado vistoria nos condo-
mínios, com possibilidade de apli-
cação de multas quando são cons-
tatadas irregularidades que possam 
contribuir para a proliferação do 
mosquito transmissor. Confira na 
nossa seção “Bem estar” dicas sim-
ples e de baixo custo para prevenir 
o surgimento de focos do mosqui-
to. 
	 A Folha do Síndico reforça sua 
responsabilidade em levar aos seus 
leitores informações de utilidade 
pública e que facilitem a impor-
tante missão que é administrar um 
patrimônio coletivo como um con-
domínio. 
	 Boa leitura a todos!
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Seu Condomínio
Momento é favorável para obras
Redução de até 10% nos preços de materiais de 

construção estimula reformas

Sabe aquele plano de fazer 
uma reforma em alguma área 
do condomínio, um reparo 

em algo que não está a contento ou 
mesmo construir um espaço novo 
para o uso coletivo? Sim, talvez 
esse seja um bom momento para 
retomar essa pauta com os demais 
condôminos e tirar esses planos 
da gaveta. Isso porque o preço de 
alguns produtos de materiais de 
construção sofrereu forte queda o 
que cria um cenário muito favorá-
vel para quem deseja reformar ou 
construir.
	 Em tempos de crise como o que 
enfrentamos atualmente no Brasil, 
a queda de até 10% em itens como 
cimento, areia, argamassa e massa 
corrida é uma notícia animado-
ra. A arquiteta Estela Netto avalia 
que este é, sim, um bom momento 
para construir ou reformar, apro-
veitando a baixa nos preços em 
alguns setores da construção civil 
e as facilidades de negociação para 
pagar. “Vale muito a pena reformar 
ou construir agora, pois além dos 
preços estarem reduzidos, os clien-
tes estão com poder de negociação 
muito maior, podendo pagar em 
várias vezes ou com descontos à 
vista. Para quem tem condições de 
fazer obra agora, este é o momen-
to”, indica.
	 Além das vantagens para bar-
ganhar nos preços dos materiais, 
atualmente também é boa época 
para encontrar mão de obra dispo-
nível. O cenário atual está bastante 
diferente de 5 anos atrás, quan-
do encontrar pedreiros, mestre de 
obra, pintores e demais profissio-
nais específicos era uma missão 

quase impossível. Isso mudou se-
guramente, com a desaceleração 
do mercado imobiliário e da cons-
trução civil, há muitos trabalhado-
res do ramo com tempo sobrando, 
disposto a negociar e prestar servi-
ço por valores mais acessíveis. 
	 O arquiteto e design Cioli 
Stancioli concorda que esta é uma 
ótima oportunidade para quem de-
seja construir ou reformar. “Uma 
obra se inicia com estes produtos 

da Redação |

que sofreram grande queda no pre-
ço, os que chamo de ‘produtos bru-
tos’, como areia, cimento, tijolo. 
Estes fazem parte do início de tudo 
em uma construção e representam 
cerca de 30% do investimento em 
uma obra”, avalia. Em relação a 
custos gerais, vale frisar que cada 
obra ou reforma tem uma demanda 
e vai depender do tipo de projeto. 
Alguns materiais, principalmente 
de acabamento, são os que mais 
encarecem uma obra, mas é possí-

vel ter um projeto sofisticado com 
economia.
	 A arquiteta Estela Netto con-
corda. “Material de acabamento 
pode encarecer uma obra se espe-
cificarmos um determinado tipo, 
como piso de mármore por exem-
plo. Mas também temos acabamen-
tos que podem dar a sofisticação ao 
projeto, porém não são tão caros, 
como um piso de tecnocimento, 
que aparenta cimento queimado e 
é muito bonito também”, conclui.
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Contabilizando horas 
trabalhadas

Direito do Trabalho

O funcionamento harmo-
nioso de um condomínio 
requer uma atenção con-

tínua na manutenção dos espaços 
comunitários e, principalmente, 
na segurança de todos os condô-
minos. Para tanto, é comum aos 
residenciais, o investimento na 
contratação de funcionários que 
vão ficar encarregados de admi-
nistrar a limpeza das áreas comuns 
aos moradores, o atendimento aos 
convidados e o monitoramento dos 
aparatos de segurança.
	 Em algumas situações, diante 
de uma demanda muito grande de 
serviços, o funcionário pode even-
tualmente precisar exceder o expe-
diente normal de trabalho. Nesses 
casos, para cada hora a mais tra-
balhada, o funcionário receberá 
o valor da hora contratada, mais 
um adicional de 50% do valor. É 
a chamada hora extra, prevista na 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT).
	 O advogado especialista em 
Direito do Trabalho, Alessandro 
Batista Rau, sócio-fundador da 
Rau Advogados, explica que é 
preciso o empregador se informar 
antes de acertar o pagamento das 
horas extras, pois, pode haver um 
acordo coletivo na categoria em 
questão que regule as condições 
das horas extras. Existe categorias 
que limitam, por exemplo, o núme-
ro máximo de horas extras que o 
trabalhador poderá fazer.
	 “A CLT estabelece que as ho-
ras extraordinárias devam ser pa-
gas com o adicional de, no mínimo, 
50%, sendo importante destacar 
que algumas categorias possuem 

normas coletivas que estabelecem 
o pagamento de horas extras com 
adicional superior ao previsto na 
Norma Consolidada”, explicou o 
advogado que atuou em milhares 
de processos, nas mais diversas 
áreas do Direito, principalmente no 
que tange ao Direito do Trabalho.
	 A folha dos funcionários cor-
responde, na maioria das vezes, 
a uma parte majoritária no orça-
mento dos condomínios, uma vez 
que, conforme a CLT, além do 
pagamento da remuneração do 
empregado, o empregador precisa 
assumir os encargos trabalhistas, 
tal como o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) do con-
tratado. 
	 Por isso, é preciso que o sín-
dico fique atento aos gastos com 
horas extras dos funcionários e 
principalmente se não há desvio de 

função. Há casos de irregularida-
de no serviço dos funcionários, no 
quais o empregado do condomínio 
é designado por um condômino a 
exercer uma função particular, que 
não diz respeito às obrigações co-
letivas. É fundamental que haja um 
acompanhamento rigoroso do res-
ponsável por administrar o condo-
mínio.
	 Alessandro Batista Rau com-
plementa explicando que o empre-
gador precisa estar ciente da jor-
nada excedente de trabalho. “Em 
regra, sempre que houver neces-
sidade, o empregador pode exigir 
que o funcionário trabalhe além da 
jornada normal”, destacou. Ainda 
de acordo com o advogado, a CLT 
exige que, no caso do condomínio 
ter mais de 10 funcionários, ter um 
registro da jornada de trabalho re-
alizada por cada um dos funcioná-
rios.
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Coluna do Especialista
 O Novo Código de Processo 

Civil e as repercussões 
diretas para os condomínios

Rodrigo Karpat

Com o advento do Novo Có-
digo de Processo Civil que 
entra em vigor dia 18/03, 

algumas mudanças vão agilizar 
o processo de cobrança das co-
tas condominiais em atraso. Mais 
além, tentarão colocar fim às co-
branças intermináveis que assolam 
o universo condominial e oneram 
quem paga suas cotas em dia.
 	 Algumas informações, porém, 
precisam ser bem analisadas a fim 
de não causar dúvidas quanto ao 
novo procedimento de cobrança 
das cotas em atraso. Uma dessas 
informações divulgadas é a de que 
o devedor será executado e pode 
perder o imóvel em três dias, o 
que não condiz com o que de fato 
ocorrerá.
 	 Esse pagamento é devido na 
ação de execução após o devedor 
ser citado, conduta idêntica ao pe-
ríodo anterior da vigência do novo 
código. Situação esta que pode-
rá levar um ou dois meses, até 
mesmo anos, em casos extremos, 
como se o devedor não for locali-
zado. 
 	 Somente a partir do momen-
to em que o devedor for citado - 
como o rito não é mais o ordinário 
e sim o da execução, uma vez que 
a dívida de condomínio se trans-
formou em título executivo ex-
trajudicial por força do artigo Art. 
784, X – é que o devedor terá três 
dias para pagar a dívida ou nomear 
bens à penhora, sob risco de ter o 
bem que originou a dívida penho-
rado, passado esse prazo.
 	 Isso significa que, após citado 
e passados os três dias, o oficial 
de justiça voltará a residência do 
devedor a fim de lavrar a penhora 

do bem, ou seja, de forma simples, 
o oficial anotará em termo próprio 
que o presente bem servirá para 
garantir a dívida, e essa informa-
ção também constará na matrícula 
do bem, e o documento devolvido 
ao processo para a continuidade do 
tramite da cobrança. 
 	 A partir desse momento, com 
a intimação da penhora, o deve-
dor terá o prazo de 15 dias para 
oferecer não mais a defesa, a qual 
via de regra era genérica, mas os 
embargos à execução. Estes, ape-
sar de serem uma forma de defesa, 
somente serão recebidos e proces-
sados pelo Juiz da causa se abor-
darem questões técnicas, como 
excesso de execução, erro na pe-
nhora, entre outras questões técni-
cas e não mais de simples defesa.
 	 Passados o prazo de embargos, 
ou seja, os 15 dias após intimação 
da penhora, o devedor, mediante a 
prévia autorização judicial, poderá 
constar nos cadastros de proteção 
ao crédito. O passo seguinte é o 
leilão, que também traz mudanças 
com o novo CPC. Antes, o bem 
não poderia ser vendido com me-
nos de 50% de seu valor. Agora, a 
venda só não pode ser feita a preço 
vil.
 	 Outro item importante para 
que seja título executivo extra-
judicial é de que tenha liquidez, 
seja certo e exigível, sendo que 
a liquidez do título estará na pre-
visão orçamentária, onde deverá 
constar a cota parte de cada uni-
dade no rateio, levando em conta a 
fração ideal ou conforme previsto 
na Convenção.
 	 Caso o título seja mal forma-
do, caberá embargos à execução e 

consequente suspensão da execu-
ção.
	 Para início da execução, na 
petição inicial será necessário ane-
xar o título de propriedade, a ata 
de eleição do síndico, a planilha 
da dívida que poderá incluir valor 
principal, juros, multa, correção 
monetária, a ata contendo a pre-
visão orçamentária com a devida 
fração e valor destinado a cada 
unidade, além de segunda via dos 
boletos em aberto. Caso não este-
jam presentes todos os pressupos-
tos, poderá ser iniciada a ação de 
cobrança de cotas de condomínio 
e não diretamente a execução. 
	 Outra inovação do NCPC é a 
previsão, no art. 252, que autoriza 
o oficial de justiça a proceder com 
a intimação ao funcionário da por-
taria responsável pelo recebimento 
de correspondência. Sem previsão 
anterior.
	 Da mesma forma na citação 
pelo correio, será válida a entrega 
do mandato a funcionário da por-
taria responsável pelo recebimento 
de correspondência, que, entretan-
to, poderá recusar o recebimento, 
se declarar, por escrito, sob as 
penas da lei, que o destinatário 
da correspondência está ausente. 
Também sem previsão anterior. 
São informações importantes, que 
devem impactar diretamente na 
vida condominial de condôminos 
inadimplentes.

*Rodrigo Karpat é advogado es-
pecialista em Direito Imobiliário, 
consultor em condomínios e sócio 
do escritório Karpat Sociedade de 
Advogados
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Dunga perdoa 
chineses e castiga 

Thiago Silva

Lembranças 
póstumas de um 

Fla x Flu Por Mauro Jácome |

Coluna do PVC Por Paulo Vinícius Coelho |

Recentemente, estive no 
Mané Garrincha para co-
mentar o Fla x Flu para 

uma rádio local. Algumas lembran-
ças me vieram e, por consequência, 
comparações. Fui poucas vezes no 
Maracanã, mas fui num dos mais 
famosos: o de 1995, o do gol de 
barriga de Renato Gaúcho. 

	 Fui numa dessas excursões de 
torcida organizada. No Maracanã, 
um desequilíbrio: dos 130 mil, 
70% acreditavam na lógica e 30%, 
no milagre, afinal, o Fluminense 
tinha que vencer um adversário su-
perior tecnicamente e que jogava 
pelo empate.

	 Foi um primeiro tempo pri-
moroso do Fluminense. 2 x 0 com 
gosto. Até chuva fez o Fluminen-
se. Interessante a chuva daquele 
Maracanã, dava um ingrediente a 
mais. Os pingos, iluminados pela 
luz dos refletores, davam brilho ao 
ar. Milhões de pequenas luzes des-
cendo. 

	 O intervalo vitorioso era ines-
quecível. Mesmo sabendo ser par-
cial, a vitória era definitiva. Tudo 
poderia acontecer ainda, mas era 
definitiva. O tempo era reserva-
do para o “vitorioso” esbaldar-se. 
Lavava-se a alma. O inexplicável 
futebol e seus irracionais torcedo-
res.

	 A massa rubro-negra entrou 
em campo no segundo tempo e 
acordou o Flamengo. O Fluminen-
se meio que se assustou e acuou. 
Pressão. Trinta por cento em silên-
cio. A euforia do intervalo se trans-
formou em nervosismo extremo. 
Só tensão. 

	 O primeiro gol e desabou o 
mundo. Vinha um urro assusta-

dor, disforme, que tremia o chão, 
o teto, até os pingos da chuva, que 
desciam em ziguezague. Mais seis 
minutos até o empate. Quando Fa-
binho avançou e o gol se tornou 
uma possibilidade, os urros quase 
desapareceram. Quando cortou, 
chutou e a bola deslizou na rede, 
levantei os olhos para a massa do 
lado de lá. O desequilíbrio entre as 
velocidades da luz e do som foi de-
monstrado naquele instante: via os 
movimentos dos corpos, mas não 
escutava nada. Silêncio do lado 
de cá; o som que ainda não che-
gava. De repente, uma agressão, 
uma pancada no tórax. Os urros 
multiplicados, chocaram-se contra 
nós. Um estrondo inigualável, real 
somente em filmes de ficção, atra-
vessou-nos e jogou-nos no cimento 
cinza. Os urros, mais disformes, 
brotavam, também, do chão, da 
grama. O cérebro balançava. Nun-
ca tinha visto nada igual e nunca 
mais vi...

	 Mas Ailton desafiou a descren-
ça e tentou um último lance. Os 
que restavam em campo, desorga-
nizados, acompanhavam. O chute 
saiu errado, torto. Passaria direto e 
sairia pelo outro lado da área, mas 
bateu em alguém, desviou, foi para 
dentro do gol. Todos correram para 
todos os lados. Ninguém entendeu 
como aconteceu, mas todos enten-
deram o gol...

	 Hoje, sem aquele Maracanã, 
que foi embora para nunca mais 
voltar, o Fla x Flu não é mais da 
Lagoa, do Nelson Rodrigues, do 
recorde de público, do Flávio, do 
Assis, do Renato Gaúcho. Não é 
mais o da torcida, da paixão, da 
emoção, mas dos selfies.

Se o goleiro Jéfferson está fora 
da convocação para os jogos 
contra Uruguai e Paraguai 

por castigo é impossível dizer. 
Diego Alves está de volta, jogando 
bem pelo Valencia e faz parte da 
reação do time dirigido por Gary 
Neville na Espanha. Mas com 
Thiago Silva não tem explicação. 
Você pode discutir se Thiago é ou 
não é mais zagueiro do que David 
Luiz, merecidamente na lista. Mas 
é melhor e mais experiente do que 
Gil e Marquinhos.
	 Thiago jogou 24 partidas do 
Campeonato Francês, cinco a mais 
do que Marquinhos, seis a mais do 
que David Luiz.
	 Depóis dos 7 x 1, David Luiz 
foi o zagueiro que mais atuou en-
tre os que estavam no desastre. E 
merece ser. Com Dunga, o zaguei-
ro mais escalado é Miranda. Thia-
go Silva jogou só sete vezes e tem 
até motivo para ser reserva: falhou 
na eliminação do Brasil na Copa 
América, contra o Paraguai.
	 Mas não estar no grupo?
	 Dunga já respondeu sobre isso 
e já deixou claro que é sua prefe-
rência, não um castigo.
	 Sobre a presença dos jogado-
res que se transferiram para a Chi-
na, Renato Augusto e Gil, ele man-
tém a estrutura dos convocados nas 
últimas listas. Está certo. Seleção 
não é momento, é continuidade. Se 
Renato Augusto e Gil mostrarem 
que estão muito abaixo do que es-
tavam, por jogarem em um campe-
onato pior tecnicamente, vão sair 
nas próximas convocações. Mas 
agora é eliminatória, jogo de cam-
peonato, contra Uruguai e Paraguai. 
É justo que estejam na convocação.

Abaixo, veja a lista completa

Goleiros
Diego Alves (Valencia) Marcelo Grohe (Grêmio), Alisson (Inter)

Zagueiros
David Luiz (PSG), Miranda (Inter de Milão), Marquinhos (PSG), 
Gil (Shandong Luneng)

Laterais
Danilo (Real Madrid) Daniel Alves (Barcelona), Filipe Luis 
(Atlético de Madri), Alex Sandro (Juventus)

Volantes
Luiz Gustavo (Wolfsburg), Fernandinho (Manchester City)

Meias
Renato Augusto (Beijing Guoan), Douglas Costa (Bayern de Mu-
nique), Lucas Lima (Santos), Willian (Chelsea), Coutinho (Liver-
pool), Oscar (Chelsea), Kaka (Orlando)

Atacantes
Hulk (Zenit), Ricardo Oliveira (Santos), Neymar (Barcelona)
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Coluna RHF Talentos
É preciso acertar na 
hora de contratar!

Manutenção Preventiva
Prevenção contra 

aranhas

A manutenção preventiva 
contra insetos pode ser fei-
ta de duas formas. Dedeti-

zação, a principal e mais cara de-
las, e as precauções diárias, como 
limpeza e tratamento de jardins. 
Entre os insetos que causam mais 
preocupação aos moradores, as 
aranhas estão entre os principais. 
Quando um aracnídeo aparece em 
um ambiente, se torna um incômo-
do, uma vez que é difícil saber se 
ele pode representar algum risco. 
Para se livrar das aranhas, o indi-
cado é uma dedetização completa, 
além de precauções diárias. 
	 Entre as espécies de aranhas 
perigosas e que são comumente 
encontradas em imóveis residen-
ciais, está a “aranha marrom”, 
também conhecida como aranha 
doméstica. Sua picada não é muito 
dolorida, mas seu veneno é peri-
goso, pois pode provocar grandes 
feridas, febre, vômitos e, nos ca-
sos mais graves e raros, destruir 
os glóbulos vermelhos do sangue, 
causar anemia, comprometer as 
funções do fígado e até levar à 
morte.
	 A dedetização contra aranhas 
pode ser feita com dois métodos 
diferentes: tratamento localizado 
e pulverização. Segundo o técnico 
da TSERV Dedetizadora, Rafael 
Lins, o primeiro tipo de serviço 
é através da aplicação de inseti-

cida diretamente nos esconderijos 
e abrigos. No caso dos condomí-
nios, os jardins, a área do estacio-
namento, a área de lazer e o hall de 
entrada podem esconder espaços 
para as aranhas.
	 “Frestas, reentrâncias, racha-
duras, gretas e nicho existentes nas 
superfícies são os principais locais 
que os aracnídeos procuram para 
viver, por isso o tratamento nessas 
regiões é necessário”. Já a pulve-
rização atinge áreas mais amplas 
dos ambientes e atua de forma 
menos localizada, mas também 
eficaz.
	 Para completar, Rafael Lins 
indica cinco medidas preventivas 
para o controle de aranhas nas 
casas e outros imóveis. São elas: 
manter limpos os jardins, aparan-

do e cortando a vegetação exce-
dente; fechar portas e janelas das 
áreas comuns ao entardecer; man-
ter fechados os armários e as gave-
tas que se constituem como local 
de abrigo, moradores examinarem 
roupas e calçados antes de usá-los, 
principalmente quando tenham fi-
cados expostos ou espalhados pelo 
chão; além de observar a presença 
de aranhas em objetos e móveis 
que tenham sido guardados por pe-
ríodos prolongados em ambientes 
escuros. 
	 “Tomando essas atitudes, to-
dos os membros da família podem 
ficar tranquilos em relação aos 
aracnídeos, já que as chances de 
aparecerem teias de aranhas nos 
cantos das casas e nos jardins vão 
diminuir”, finalizou Lins.

Constantemente, gestores das 
mais diversas organizações, 
se deparam com demandas 

sazonais de mão-de-obra, pelos 
mais variados motivos, dentre os 
principais, a substituição de fun-
cionários em férias, em benefício 
da licença maternidade e, até mes-
mo, simples faltas.
	 Nesses casos, o trabalho tem-
porário revela-se uma opção van-
tajosa e eficiente, pois permite am-
pliar o número de colaboradores, 
sem aumentar os custos da opera-
ção com o pagamento de benefí-
cios garantidos por lei.
	 Esta prática tem se tornado 
muito comum, especialmente no 
segmento condominial devido a 
alguns fatores, em especial a rápi-
da reposição de funcionários para 
realizar atividades fundamentais 
do condomínio, aliado ao fato dos 
Síndicos, em sua grande maioria, 
não disporem de tempo e conhe-
cimento técnico necessário para 
uma ágil contratação.
	 Dentre as principais vantagens 
deste modelo de contratação, pos-
so citar:

SEGURANÇA em minimizar ris-
cos com passivos trabalhistas, o 
que não exime a responsabilidade 
do síndico em fiscalizar o paga-
mento de salários, encargos e be-
nefícios dos empregados terceiri-
zados para que a medida não cause 
prejuízos no futuro.

COMODIDADE em ter uma equi-
pe trabalhando constantemente 
sob o acompanhamento e super-
visão;

TRANQUILIDADE para repor 
faltas ou as substituições necessá-
rias em prazos exíguos;

QUALIDADE do serviço pres-
tado, mediante treinamentos e 
atualizações constantes, propor-
cionados pelas empresas de tercei-
rização;
	 Por fim, independente de for-
mato de contratação escolhido, 
mantenha os seus funcionários 
treinados e motivados. Sempre 
lembrando: “Funcionário feliz 
produz mais e melhor”!

Por Antonia Miranda |
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Aplicativos ajudam síndicos 
a gerir condomínios

Tecnologia da Informação

Em um contexto de um mun-
do onde as relações são 
globalizadas, a tecnologia 

se faz presente em todas as áreas 
e mercados. Smartphones, smart 
TVs, softwares e aplicativos repre-
sentam ferramentas já utilizadas 
para diversas atividades diárias. E 
um dos segmentos no qual o uso 
dessas ferramentas e sistemas digi-
tais cresce de maneira notável é a 
administração de condomínios.
	 A relação entre os síndicos e 
condôminos tornou-se mais trans-
parente. Para o auxílio da gestão 
e facilitação do controle de des-
pesas, é possível encontrar na in-
ternet aplicativos e programas que 
ajudam o síndico. Esses programas 
agilizam a comunicação entre os 
moradores e o síndico e propor-
cionam mais produtividade para a 
execução dos trâmites financeiros.
	 A maioria dos aplicativos são 
pagos, mas os síndicos podem re-
correr a versões gratuitas. As duas 
principais ferramentas disponíveis 
sem custo são a King Condo e a 
Adcond Administração de Condo-
mínios na sua versão básica. Se-
gundo Osvaldo Saraiva, supervisor 
da filial Group Software, uma das 
empresas responsáveis por desen-
volver programas para administra-
ção de condomínios, a gestão se 

torna muito mais fácil.
	 “Por exemplo, no processo de 
pagamento dos encargos do con-
domínio é um ‘vai e vem’ de ma-
lotes e documentos e cada etapa 
está sujeita a um deslize humano”, 
comentou. Alguns dos aplicativos 
podem ser baixadas para celulares 
e tablets, facilitando ainda mais o 
acesso aos programas. 
	 Plataformas desse tipo elimi-
nam uma barreira nas tarefas do 
dia da administração condominial 
ao assumirem a parte de armazena-
mento e controle dos dados e infor-
mações. A tecnologia aplicada no 
mercado de gestão de condomínios 
proporciona mais autonomia para 
os moradores, torna a relação com 
o síndico mais próxima e evita os 
conhecidos conflitos da vivência 
em condomínios.

Recursos disponíveis 
na maioria dos 

programas

- Controle de consumo de 
gás, água, luz etc,

- Assembleias

- Controle de Chamados

- Comunicados

- Controle de portaria

- Contas a pagar e receber

- Edição de documentos 
online

- Edição de planilhas 
online

- Mensagens públicas e 
privadas

- Reserva de recursos

- Agenda

- Obras e ações

- Achados e perdidos
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Acessórios
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Síndico Profissional

Medicina do Trabalho

Controle de Pragas

Sistemas Contra Incêndio

Tapetes
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Terceirização de Mão de Obra

Manutenção Predial

Manutenção Predial

Corretora de Seguros

Sinalização Predial



Março de 2016

Assessoria Condominial

GUIA DE PRODUTOS E SERVIÇOS PARA CONDOMÍNIOS Março de 2016
Este caderno de classificados é parte integrante do Jornal Folha do Síndico Março de 2016

Terceirização de Mão de Obra

Equipamentos Mediação de Conflitos Vidraçaria

Elétrica e hidráulica Entidade Filantrópica
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Engenharia

Sistemas para Condomínio

Equipamentos de Segurança

Equipamentos de SegurançaReformas

Desentupidora

Energia Solar



11Março de 2016

Assessoria Condominial

Condômino Crítico, uma 
eterna vítima...

Tabela Demonstrativa
de Ocorrências

Diretor da JR Office e da Folha do Síndico
Coordenador Geral da UNASÍNDICO
doutorcondominio09@hotmail.com

Por Aldo Junior |

Viver em sociedade não é 
uma tarefa fácil. Viver em 
condomínio nem se fala. 

Saber conciliar e compreender os 
diversos interesses e nuances que 
envolvem a vida condominial é 
uma verdadeira missão quase im-
possível para alguns. Respeitar os 
limites e entender as limitações ad-
ministrativas de um sindico e o es-
trito dever de cumprir e fazer cum-
prir as regras estabelecidas deveria 
ser obrigação de cada condômino, 
mas infelizmente é exatamente o 
contrário o que acontece.
	 Criticas constantes, reclama-
ções das mais diversas e muitas 
sem fundamento plausível são a 
marca registrada daqueles condô-
minos críticos que somente recla-
mam e normalmente não aparecem 
nas assembleias.   
	 Estes mesmos críticos de plan-
tão  inexplicavelmente  sempre se 
consideram  vítimas das situações 
ocorridas no condomínio, e em 
muitos casos são eles mesmos os 
causadores do problema. Não cum-
prem as regras, desrespeitam tudo, 
e ainda se colocam na postura de 
oprimidos pela administração, e 
normalmente ou são desavisados 
ou mal intencionados mesmo.   
	 Os síndicos erroneamente de 
um modo geral protegem os condô-
minos por sempre acharem que es-
tes tem a razão sem antes averiguar 
os dois lados da história. Por este 
motivo muitos síndicos acabam 
sofrendo exatamente pela adoção 
desta postura. Aquele que um dia 
o sindico defendeu, na maioria dos
casos passa a ser no futuro um for-
te opositor. Basta apenas em uma
única oportunidade o sindico dizer
não a ele.

	 Felizmente eles – os condô-
minos vítima – são  minoria, mas 
em contrapartida  perturbam como 
se fossem a maioria. Mesmo re-
presentando um percentual médio  
inferior a 5%, os aborrecimentos 
criados por estes cidadãos real-
mente deixem o sindico e todos os 
prestadores de serviços em polvo-
rosa. 
	 Apresentamos ao final dessa 
matéria algumas situações e cria-
ções da mente fértil destes condô-
minos  que exemplificam a postura 
e a falta de sensibilidade nas tra-
tativas do dia a dia da gestão con-
dominial. Os problemas elencados 
pelo condômino, o culpado na opi-
nião deles, a justificativa técnica da 
empresa ou do sindico (que nunca 
é considerada) e sua condição de 
sempre... uma vítima, são apenas al-
guns exemplos de situações criadas.
	 Não adianta qualquer justifica-
tiva sejam elas técnicas por parte 
da empresa contratada pelo condo-
mínio ou pelo sindico, nunca resol-
ve. As vitimas, ou seja, os condô-
minos sempre buscam um culpado, 
porém nunca serão eles próprios ou 
pessoas de seu relacionamento.
	 Na maioria das situações le-
vantadas pelos condôminos, ou a 
solução já foi encaminhada pelo 
sindico e está em andamento, ou 
em muitos casos já foi até resolvi-
da, mas o importante não resolver 
a demanda, no âmago deste condô-
mino o que importa é criticar, colo-
car defeito em tudo, porque apurar 
antes de criticar não é atitude mui-
to comum.
	 Na verdade os síndicos preci-
sam  trabalhar intensamente para 
que estes condôminos registrem 

suas reclamações expressamente 
em livro próprio e que as criticas 
sejam construtivas, não destru-
tivas. Quando a critica vem para 
somar todos ganham, o sindico, 
aqueles condôminos que se utili-
zam dos serviços e o próprio criti-
co.
	 Alguns síndicos ainda tendem 
a acreditar na primeira informação 
e nas ilações destes condôminos 
que na maioria das vezes o abor-
dam pelos corredores do prédio 
contando a versão deles – condô-
minos -  esquecendo-se de dizer o 
que realmente aconteceu.
	 Com isso muitas injustiças são 
cometidas pelos síndicos que não 
apuram a verdade dos fatos (prin-
cipalmente ambas as versões)  e 
acabam rescindindo contratos com 
excelentes empresas, apenas por-
que um condômino contrariado por 
uma postura correta da empresa e 
adversa de seu interesse, não aten-
deu a demanda que ele pretendia 
por uma questão legal ou por não 
estar ela - a empresa – autorizada.
	 É fundamental que os síndicos 
realmente apurem todas as situa-
ções fáticas, procurem obter dos 
prestadores de serviços as justi-
ficativas técnicas para cada caso, 
podendo assim tomar a decisão 
correta, sem envolvimentos de in-
teresses pessoais contrariados ou 
apenas por política.
	 A gestão do condomínio 
deve  ser muito profissional 
possível,medida esta que certa-
mente conduzirá o síndico as me-
lhores decisões, pautadas em crité-
rios profissionais e sustentadas por 
argumentações que fragilizem os 
opositores e críticos de plantão.

O PROBLEMA 
APONTADO 

PELO 
CONDÔMINO

O CULPADO 
DIRETO NA 
VISÃO DO 

CONDÔMINO

A JUSTIFICATIVA

A VITIMA DA 
SITUAÇÃO... 
SEMPRE O 

CONDÔMINO

O PORTÃO ESTÁ 
LENTO

A EMPRESA 
PRESTADORA DO 

SERVIÇO

O PORTÃO TEM 
UM TEMPO 

MÍNIMO PARA NÃO 
DANIFICAR

O CONDÔMINO 
ABANDONADO

ME COBRARAM POR 
ATRASO DE MINHA 
TAXA, MAIS EU JÁ 

PAGUEI

A ASSESSORIA 
CONTÁBIL

MAS O SENHOR 
APRESENTOU UM 

COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO, 

NÃO DE 
PAGAMENTO...

O CONDÔMINO 
DESENTENDIDO

PORQUE TENHO 
QUE PAGAR ESTA 

TAXA EXTRA 
ABSURDA?

O SINDICO

A DECISÃO FOI DE 
ASSEMBLEIA EM 

QUE O SENHOR FOI 
CONVOCADO E NÃO 

COMPARECEU

O CONDÔMINO
DISTRAÍDO

PORQUE ESTE 
PRÉDIO NÃO TEM 

LIMPEZA ALGUMA?

A EMPRESA 
TERCEIRIZADA

É SEMPRE LIMPO 
MAS O SENHOR 
FOI VISTO NAS 

CAMERAS 
JOGANDO DEJETOS 

PELA JANELA

O CONDÔMINO 
DISSIMULADO

ONDE ESTÁ A CESTA 
DE BASQUETE 
DA QUADRA DE 

ESPORTES? 
ROUBARAM?

O SINDICO

SEU FILHO 
QUEBROU NA 

SEMANA PASSADA, 
MANDAMOS 
ARRUMAR

O CONDÔMINO 
PRECIPITADO

PORQUE CONSTA 
NO BALANCETE 
DESPESA COM  

HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO? QUAL 

A NECSSIDADE

O SINDICO

PORQUE SUA 
ESPOSA AJUIZOU 

UMA AÇÃO CONTRA 
O CONDOMINIO POR 
TER SIDO MULTADA 

POR UTILIZAR O 
SALÃO FORA DO 

HORÁRIO PREVISTO 
NO REGIMENTO

O CONDÔMINO 
VIAJANTE
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Direto dos Tribunais
Condomínio tem legitimidade para 

propor ação de nunciação de obra nova 
contra condômino

Admite-se ação de nun-
ciação de obra nova de-
molitória movida pelo 

condomínio contra condômino 
que realiza obra irregular que al-
tera a fachada e traz risco para a 
segurança do prédio. A decisão é 
da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), ao negar 
recurso de um condômino contra o 
condomínio.
	 A Turma, seguindo voto do re-
lator, ministro Sidnei Beneti, con-
cluiu que o artigo 934 do Código 
de Processo Civil (CPC), em situ-
ações como essa, confere legitimi-
dade ao condomínio para ajuizar a 
ação em defesa da coletividade de 
condôminos que representa.

Cobertura

	 O condomínio ajuizou ação de 
nunciação de obra nova combina-
da com demolitória contra o con-
dômino, pedindo a paralisação e 
demolição de construção irregular 
em uma unidade do prédio, locali-
zado em Minas Gerais.
Segundo o condomínio, o con-
dômino iniciou uma obra para 
transformar seu apartamento em 
cobertura, sem o consentimento 
formal de todos os proprietários 
nem licença da prefeitura, e ainda 
invadindo área comum do prédio e 
provocando alterações na fachada.
	 Com a obra, o condômino 
responsável teria contrariado o 
Código Civil, a convenção do con-
domínio e a legislação local sobre 

edificações e posturas. O condo-
mínio afirmou ainda que a obra 
feriu a estética do prédio e colocou 
em perigo suas fundações, que são 
bem antigas.
	 Em primeira instância, o con-
dômino foi condenado a demolir a 
obra, devolvendo o imóvel ao es-
tado anterior. O prazo estipulado 
foi de 30 dias, sob pena de multa 
diária, além da possível conversão 
em perdas e danos.
	 O condômino apelou da sen-
tença. O Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG) manteve a 
condenação, por entender, entre 
outras razões, que a obra realmen-
te foi erguida na área comum do 
condomínio e descaracterizou a 
fachada do prédio, além de trazer 
riscos para a estrutura.

Legitimidade

	 Inconformado, o proprietário 
do apartamento recorreu ao STJ 
sustentando que a ação de nuncia-
ção de obra nova seria inadequada 
para o caso, já que a demanda teria 
caráter possessório e não envolve-
ria direito de vizinhança.
	 Segundo ele, para o cabimen-
to da ação de nunciação de obra 
nova, é imprescindível que a dis-
cussão verse sobre construção que 
esteja sendo erguida entre terrenos 
vizinhos, oportunidade em que se-
ria instaurado um conflito entre o 
direito de construir e o direito de 
vizinhança. No entanto, afirmou 
o condômino, a ação foi ajuizada

com o argumento de que a obra 
estaria invadindo área comum do 
prédio, o que tornaria inadequada 
a via processual escolhida.
	 Alegou ainda que o condomí-
nio não é parte legítima para figu-
rar no polo ativo da demanda, pois 
não faz parte do rol contido no ar-
tigo 934 do CPC, que prevê a legi-
timidade apenas dos proprietários, 
possuidores ou condôminos para o 
ajuizamento da ação de nunciação.
O condômino defendeu também a 
necessidade de formação de litis-
consórcio passivo, alegando que 
outros proprietários de apartamen-
tos no prédio também teriam feito 
obras nas mesmas condições.

Via eleita

	 Ao analisar a questão da via 
processual eleita, o ministro Sid-
nei Beneti rechaçou a tese do con-

dômino. Não obstante a petição 
inicial traga em suas razões argu-
mentos de caráter possessório, há 
nela também fundamentos estrita-
mente ligados ao direito de vizi-
nhança, estando o pedido fundado 
não apenas na construção erigida 
em área comum, mas também no 
risco a que foi exposta a estrutura 
do prédio resultante das transfor-
mações ocorridas no imóvel, disse 
o ministro.

Ele destacou que o TJMG,
mesmo reconhecendo a invasão 
da área comum, considerou ade-
quado o uso da ação de nunciação 
de obra nova para impedir o de-
senvolvimento de uma construção 
que poderia trazer prejuízo ao pré-
dio como um todo. Entre outras ra-
zões, o tribunal mineiro citou que 
o perito reconheceu a existência de
sobrecarga para a estrutura do edi-
fício, representada pela construção
de suíte, cozinha, banheiro, área
de serviço e de lazer na cobertura.

	 Quanto à legitimidade ativa 
do condomínio, o relator entendeu 
que, embora o artigo 934 do CPC 
não o inclua entre os legitimados 
para mover ações de nunciação de 
obra nova contra condôminos, o 
dispositivo deve ser interpretado 
de acordo com sua finalidade, con-
siderando o evidente interesse do 
condomínio de buscar as medidas 
possíveis em defesa dos interesses 
da coletividade que representa.

Litisconsórcio passivo

	 Sidnei Beneti concluiu tam-
bém que não há necessidade de 
formação de litisconsórcio passivo 
com os demais condôminos que 
se encontrem na mesma situação 
que o recorrente. A situação em 
comento não se enquadra nas hi-
póteses previstas no artigo 47 do 
CPC, afirmou.
	 Segundo ele, o condomínio 
ajuizou a ação devido aos riscos 
que a construção representa para a 
estrutura do prédio, e nesses casos 
não há disposição legal que exija a 
formação do litisconsórcio.
	 O litígio existente nos autos 
não exige solução uniforme em re-
lação aos demais condôminos ocu-
pantes do último andar do edifício, 
devendo eventual discórdia entre 
eles e o condomínio ser decidida 
em demanda própria, disse o mi-
nistro.

Fonte: www.jusbrasil.com.br 
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 Uso correto e regras para CFTV e 
Cercas Elétricas

Saiba como monitorar e proteger o condomínio corretamente

Espaço

Não adianta: a busca pelo 
aumento dos níveis de 
segurança nos condomí-

nios só cresce. E com isso, dúvi-
das sobre uso correto do CFTV e 
Cercas elétricas são cada vez mais 
frequentes. Afinal, o que é mais 
importante, o monitoramento de 
todas as áreas do empreendimento 
ou a privacidade dos moradores? E 
quanto à instalação de cercas elé-
tricas, existe legislação?
SíndicoNet consultou especialistas 
em administração, direito e segu-
rança condominial para esclarecer 
estas dúvidas. Veja!

Locais que devem ser 
monitorados

	 Há espaços no condomínio 
que devem ser sempre filmados: as 
chamadas áreas de acesso, como 
portaria e entrada e saída da gara-
gem. São nesses locais, também, 
que devem estar os melhores equi-
pamentos do condomínio. Áreas de 
grande trânsito, como o hall social, 
entradas e saídas de escadas, a rota 

entre as garagens e o elevador tam-
bém merecem monitoramento.

Contra vandalismo

	 Locais que sofram com depre-
dação ou vandalismo, uma câmera 
com um pouco menos de resolução 
pode servir. Salão de festas, áreas 
gourmets, entre outros, têm mais 
chance de causar polêmica. De um 
lado, o condômino que reservou o 
local é o responsável, e deve pagar 
por possíveis danos que aconteçam 
durante o período de locação. De 
outro, é possível que o local sofra 
com vandalismo reiterado. Uma 
opção é manter câmeras no local 
apenas gravando, sem a opção de 
visualização. Nesse caso, as ima-
gens da festa só serão acessadas 
futuramente, caso haja algum pro-
blema.

Monitoramento não 
recomendado

	 Banheiros e vestiários, por 
exemplo, não podem ser filmados. 
A piscina é uma área que, em geral, 
não convém ser filmada também.

Riscos jurídicos para o 
condomínio

	 O ideal para a instalação e 
manutenção desses equipamentos 
é que seja feito por uma empresa 
especializada. O condomínio tem 
responsabilidade civil caso uma 
criança se machuque na cerca ou 
se um vídeo comprometedor ocor-
rido em suas dependências chegue 
ao Youtube, por exemplo. É impor-
tante também que haja placas avi-
sando sobre a presença de cercas 
eletrificadas e das câmeras em to-
dos os locais, evitando problemas 
e riscos de acidentes para os con-
dôminos e funcionários.

Uso das imagens

	 É  importante saber como pro-
ceder com os pedidos, que certa-
mente virão, dos moradores.
O ideal é que as imagens só sejam 
cedidas aos condôminos por pedi-
do judicial. Dessa forma o condo-
mínio se protege de possíveis pro-
cessos do futuro. Quando houver 
ingresso na Justiça pedindo as gra-

vações, o morador também deve 
avisar o síndico sobre a requisição. 
Dessa forma, as imagens não são 
descartadas.
	 Entretanto, apesar de menos 
cautelosa e não recomendada pelos 
advogados consultados, a realida-
de em vários condomínios é outra. 
Muitas vezes, quando há um pro-
blema, como um carro riscado na 
garagem ou um ato de vandalismo 
em área comum, o síndico pode 
assistir às imagens com as partes 
interessadas. Dessa forma, o uso 
da câmera agiliza a solução do pro-
blema.
	 Além disso, é importante que 
as câmeras das áreas internas do 
condomínio não sejam transmiti-
das às unidades. O correto é que 
os moradores tenham acesso uni-
camente às câmeras de entrada e 
saída de portaria e da garagem.

Legislação

	 As regras para uso tanto das 
imagens do condomínio quanto da 
instalação das cercas elétricas va-
riam de acordo com a região. Em 
São Paulo, por exemplo, é obri-

gatória a sinalização desses dois 
equipamentos. As cercas elétricas 
podem ter potência máxima de cin-
co joules. A empresa responsável 
pelo equipamento deve contar com 
profissional habilitado pelo CREA 
e contar com um engenheiro eletri-
cista como responsável técnico. 
Outro local em que há legislação 
específica sobre o tema é Bra-
sília. Na capital do país há a lei 
3.424/2004, que rege o uso de 
equipamentos de segurança em 
ambientes particulares.
	 Na grande maioria dos estados 
e municípios brasileiros não há re-
gulamentação sobre o tema. O que 
se espera sempre é um uso racional 
e seguro das cercas elétricas e das 
imagens geradas dentro do condo-
mínio, que devem ser geradas para 
aumentar a segurança no local e 
não gerar constrangimento seja em 
funcionários ou em moradores.
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Coluna Gabor RH
As 9 vantagens da 

pesquisa online 
para Condôminos 

Por Ricardo Karpat |

Ricardo Karpat

Em um mercado competitivo 
como o condominial, onde 
as redes sociais colocaram 

a voz das pessoas no centro das 
atenções, é fundamental saber exa-
tamente o que se passa na cabeça 
de seus clientes. Os questionários 
online de satisfação de clientes 
(ENQUETES) irão lhe fornecer 
o feedback de que precisa para
manter seus clientes satisfeitos e
transformá-los em defensores da
sua gestão.

	 A internet veio para facilitar 
a vida dos síndicos e gestores, e 
transformou o que antes era um 
processo longo e complexo em 
algo simples, econômico e rápido.

	 Confira ao lado 9 vantagens de 
se fazer, frequentemente, pesquisas 
de opinião online (ENQUETES) 
em seu condomínio:

1- Rapidez na produção do questionário e a possibilidade de
validar as principais pautas de discussão para se priorizar

em uma AGO.

2- Comodidade tanto para o síndico quanto para o condômi-
no, que pode responder às perguntas quando lhe for mais

conveniente.

3- Atingir um maior número de respostas possível.

4- Grande alcance, pois permite alcançar os proprietários
que, muitas vezes, não residem mais no condomínio, e os

locatários em viagem.

5- Recepção imediata por parte da audiência.

6- Capacidade de incluir elementos gráficos.

7- Redução de custos (transporte, recepção e tratamento dos
resultados).

8- Obtenção dos resultados em tempo real, ou seja, maior
velocidade na coleta dos resultados.

9- Maior qualidade de respostas por eliminar intermediários
– o síndico produz e leva seus questionamentos direto direto

para os condôminos.

Já se perguntou o que seus condôminos andam 
dizendo a respeito da sua gestão?
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Legislação Aplicada

TJGO reafirma permissão 
para criação de animais 

em condomínio

Recentemente, a polêmica 
que envolve a permissão 
ou não de animais em con-

domínios ganhou um novo capítu-
lo favorável aos que defendem a 
permanência dos pets. Em decisão 
monocrática, um desembargador 
do Tribunal de Justiça de Goiás 
(TJGO) manteve sentença que 
permitiu que um morador manti-
vesse no condomínio seu animal 
de estimação e declarou nula uma 
cláusula do Regulamento Interno 
do residencial, que proibia “a per-
manência ou trânsito de quaisquer 
espécies de animal”.
	 Assim como em vários outros 
imóveis no Brasil, o Condomínio 
Villa Verde impunha tal restrição 
justificando ser a vontade da maio-
ria dos moradores dita em assem-
bleia. O magistrado, no entanto, 
refutou os argumentos e frisou que 
os condôminos optaram pela proi-
bição da permanência de animais 
no edifício, sendo irrelevante que 
o animal seja ou não inofensivo.
	  Esse fato, contudo, é de total 
importância para determinar se um 
animal pode ou não circular no am-
biente condominial, uma vez que 
ele sendo inofensivo não justifica a 
proibição. “O juiz entendeu que a 
proibição genérica da presença de 
animais em condomínios tem sido 
flexibilizada pela jurisprudência, 
principalmente quando se trata de 
animal de estimação de pequeno 
porte e que não seja nocivo nem 
afete a tranquilidade dos demais 
condôminos. Posto isto, a meu 
sentir, em que pese os argumen-
tos despendidos pelo condomínio, 
tenho que seu inconformismo não 
merece prosperar”, considerou o 
desembargador Kisleu Dias.
	 De acordo com o mesmo, é 
“incontroverso” nos autos que a 
convenção do condomínio, no qual 
o autor é proprietário de unidade
autônoma, traz expressa proibição
sobre a permanência de animais de
qualquer espécie. Para ele, apesar

da regra que rege a relação entre os 
condôminos é constituída na von-
tade da maioria, essa limitação não 
pode ser verdade absoluta.
	 O desembargador destacou 
que, para que prevaleça a proibição 
inserida no regulamento do condo-
mínio quanto à manutenção de ani-
mais no edifício, há de ser demons-
trado o efetivo prejuízo à saúde e à 
segurança dos demais moradores, 
situação que não se identificou no 
caso levado à Justiça.
	 Além disso, o magistrado 
lembrou que quando há esse tipo 
de conflito, prevalece, no caso, o 
maior peso relativo, que, na de-
manda, é o de se resguardar o direi-
to de propriedade do morador, sem 

da Redação / TJGO

impingir qualquer dano a direito 
de terceiros. 
	 “O direito de propriedade do 
autor de manter animal doméstico 
de pequeno porte em sua unidade 
não pode ser tolhido em razão de 
norma prevista em convenção de 
condomínio, quando o exercício 
de tal direito não causa nenhuma 
perturbação, desconforto ou risco 
aos demais condôminos, sob pena 
de implicar restrições ao uso da 
sua propriedade. Daí, não se evi-
denciam motivos suficientes para 
proibir a permanência do animal 
no condomínio, pois não se está 
diante de uso anormal da proprie-
dade, conforme previsto no artigo 
1.277, do Código Civil de 2002”, 
enfatizou o jurista.
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5 dicas de design para tapetes 
personalizados de condomínio

Decoração

Você já reparou que toda em-
presa de sucesso tem tape-
tes personalizados? Assim 

que você entra em alguma unidade 
já se depara com a identidade visu-
al da companhia logo no capacho 
da entrada. O mesmo ocorre em 
prédios comerciais, centros empre-
sariais, entre tantos outros lugares.
	 Já parou para pensar o porquê 
de investir em detalhes como esse? 
Afinal, empresas visam o lucro e se 
algo é considerado supérfluo cos-
tuma ser cortado. Então se os ta-
petes personalizados continuam lá 
é porque trazem benefícios às em-
presas. Você sabia que podem fazer 
o mesmo pelo seu condomínio?

Vantagens de usar tapetes 
personalizados em seu 

condomínio
Os tapetes personalizados têm 

funções que vão muito além de pi-
sar e limpar os pés. Eles são tam-
bém meios eficazes de divulgação 
da identidade visual do seu prédio. 
Além de decorar a portaria, os ca-
pachos com nome do condomínio 
são capazes de melhorar, a longo 
prazo, a relação com os condômi-

nos.

Identidade visual é 
fundamental

	 A criação de uma identidade 
visual é imprescindível para pas-
sar uma mensagem impactante. 
De acordo com o design do tapete 
personalizado é possível passar a 
ideia de credibilidade, competên-
cia ou até mesmo que o edifício é 
um lugar aconchegante ou sofisti-
cado. Tudo vai depender do objeti-
vo da comunicação.

5 dicas de design para tapetes per-
sonalizados para condomínios

Formato
	 A escolha do formato é um dos 
primeiros passos para criar tapetes 
personalizados para seu condomí-
nio. Se o objetivo é passar a ideia 
de tradição e profissionalismo, o 
retangular é a melhor opção. Mas, 
há também outras formas geomé-
tricas disponíveis como circulares, 
hexagonais, entre muitos outros, 
que dão um ar mais modernos e 

descontraídos ao ambiente. Para 
acertar no formato, basta ter em 
mente de forma clara qual mensa-
gem você quer passar com a iden-
tidade visual no tapete personaliza-
do. 

Identidade visual
	 Assim como nas empresas e 
espaços comerciais, a divulgação 
da identidade visual é fundamen-
tal para reforçar a marca e melho-
rar o relacionamento. Para isso, é 
preciso ter atenção aos mínimos 
detalhes, para assim criar uma 
identificação com os condôminos. 
Mas, a quantidade de pessoas que 
circulam no ambiente, a facilidade 
de manutenção e limpeza também 
precisam ser levados em conta na 
hora de escolher o tapete persona-
lizado. 

Tipo de letra
	 Escolher o tipo de letra (fonte) 
mais adequada para compor o ta-
pete personalizado do condomínio 
é crucial. Isso porque ela impacta 
diretamente na sensação que a pes-
soa terá ao olhar. Existem três tipos 

de fontes: Manuscritas, serifadas 
ou sem serifas.

- Manuscritas: Esse tipo de fonte
parece uma letra escrita num papel.
Dessa forma, elas dão um toque
mais pessoal, intimista e acolhe-
dor ao ambiente. Dependendo do
formato e cores também é possível
passar sofisticação com essa fonte.

- Serifadas: Essas fontes possuem
traços nas hastes das letras. Se os
detalhes foram mais clássicos, é
possível criar uma atmosfera tradi-
cional e, ao mesmo tempo, sofisti-
cada.

- Sem serifas: Elas são mais bási-
cas porque não possuem os traços 
nas hastes das letras. Como são 
mais impactantes, são ideias para 
tapetes personalizados que compo-
nham um ambiente mais clean.

Cores
Se o condomínio já tem uma iden-
tidade visual própria, as cores pré-
-determinadas precisam ser respei-

tas no tapete personalizado. Caso 
contrário, é preciso levar em conta 
a mobília presente no ambiente e a 
cor e tipo de piso. Por exemplo, se 
o chão for escuro, o capacho deve
ser mais claro para que haja um
equilíbrio harmônico. Mas, se você
deseja que o tapete personalizado
seja o ponto focal, a dica é optar
por cores marcantes nele.

Segurança
	 Existem modelos de tapetes 
que são antiderrapantes. Dessa for-
ma contribuem para a segurança 
de quem transita pela portaria, ele-
vadores e outras partes comuns do 
condomínio. Na hora de encomen-
dar tapetes personalizados para seu 
condomínio escolha uma empresa 
que seja de confiança. A Inove Ta-
petes, por exemplo, é especializa-
da em tapetes profissionais. A loja 
é reconhecida pela qualidade dos 
produtos comercializados.
	 O seu condomínio já possui 
tapetes personalizados? Compar-
tilhe com a gente outras dicas so-
bre como escolher capachos para o 
prédio.
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Especial Momento EuChef
Por Fábio Marques |

Mulheres síndicas: 
Elas estão com tudo!

Dicas
Agressão entre vizinhos

	 A dúvida em relação a 
casos de agressão entre vi-
zinhos de sexos distintos foi 
gerada, porém já foi sanada 
pelo Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (TJSC): esse 
tipo de agressão, se vier a 
ocorrer em casos extremos, 
não se enquadra na Lei Ma-
ria da Penha. 

	 Deliberando sobre um 
caso, o juiz não vislumbrou 
a presença de um dos requi-
sitos para incidência da Lei 
Maria da Penha: a necessária 
convivência no âmbito da 
unidade doméstica, também 

conhecida como lar, de modo 
que a briga entre vizinhos não 
se configura como violência 
doméstica. Entretanto, tais in-
cidentes entre vizinhos consti-
tuem exemplos de violência e 
podem ser levados à Justiça. 

Energia Solar

	 O aumento progressivo das 
tarifas cobradas pela energia 
elétrica no último ano fez mui-
ta gente repensar o consumo e 
buscar formas de economizar. 
Uma maneira de reduzir custos 
é aderir a novos modelos de ge-
ração de energia e um deles é o 

solar, que vem se popularizan-
do em condomínios. 

	 O sistema funciona através 
de painéis solares que são insta-
lados no telhado do prédio, e a 
forma dessa instalação influen-
cia para a captação da radiação 
emitida pelo sol, então a energia 
solar, transforma-se em energia 
elétrica. Outra vantagem é que 
além da redução na conta de 
luz, o excesso de energia pro-
duzida pode ser revertido em 

créditos na próxima fatura, uma 
vez que o sistema é conectado à 
rede, toda produção que sobrar 
volta para a concessionária.

Selante de silicone

	 Em todo condomínio deve 
haver uma caixa de itens úteis 
para pequenos reparos, quase 
como uma caixa de primeiros 
socorros, a qual geralmente fica 
de posse do zelador ou encar-
regado. Um produto muito ver-
sátil para se manter por perto é 
o selante de silicone, boa alter-
nativa para aplicações em vidro
e diferentes tipos de substratos

como rejuntes de cimento e 
concreto ou reparo de selan-
tes antigos e danificados pela 
ação da água

	 Duráveis e altamente 
resistentes à umidade e in-
tempéries. São encontrados 
no mercado dois tipos de 
selante, caracterizados por 
seu diferente mecanismo de 
cura: acéticos (indicado ape-
nas para ambientes internos 
e para superfícies lisas como 
alumínio, vidro comum e 
temperado e azulejos) e os 
neutros (são mais versáteis, 
indicados para vedação em 
geral).

Fábio Marques
Personal Chef 

Fazemos seus eventos 

Fone:  61 8192-0892
Site: www.chefmarques.com
insta: @ocheffabiomarques 

O trabalho de conciliação 
de conflitos entre os con-
dôminos é uma ferramen-

ta que facilita tanto o convívio, 
quanto a gestão financeira e jurídi-
ca de todos que moram no prédio. 
A sensibilidade e a capacidade de 
se colocar no lugar do outro fazem 
com que as mulheres, no papel 
de síndica, tornem mais fáceis as 
resoluções de conflitos pessoais 
entre moradores. Apenas uma das 
tantas habilidades que as síndicas 
levam vantagem sobre os colegas 
do sexo oposto. 
	 Praticidade na relação com os 
moradores, habilidade para dividir 
o tempo com a vida pessoal, pro-
fissional e com a gestão do con-
domínio. As mulheres são capazes
de gerir com maestria várias obri-
gações, sem relaxar em nenhum
delas. A atenção aos detalhes, a
seriedade na gestão das despe-
sas, a organização para lidar com
pagamentos e o principal, o dom
maternal que é inerente ao sexo fe-
minino.

Características que Maria 
Cristina Cunha, funcionária pú-
blica, demonstrou nos quatro anos 
em que esteve a frente como síndi-
ca de um condomínio em Olinda, 
Pernambuco. Ela conta que, inde-
pendente do gênero, para ser sín-
dico, é preciso ter acima de tudo 
honestidade e responsabilidade 
com os demais moradores.

“Acredito que desempenhei 
um papel que não interferiu em 

nenhum momento, o fato de eu 
ser mulher. Como qualquer pes-
soa, sempre apresentei qualidades 
que independem de gênero. Apre-
sentava sempre uma boa organi-
zação, detalhismo com as coisas 
relacionadas ao prédio, iniciativa 
nas assembleias e na proposta de 
melhorias para o prédio, e o prin-
cipal, bom trato com as pessoas”, 
comentou. 
	 Mesmo diante de um cenário 
no qual a mulher é vista como frá-
gil, por algumas poucas pessoas, 
Maria Cristina Cunha explica que 
nunca sofreu na posição de síndica 
pelo fato de ser mulher. “Vivemos 
em uma sociedade altamente ma-
chista, mas, felizmente, não che-
guei a ter minha capacidade como 
gestora questionada ou sofrido 
qualquer tipo de intimidação”, 
completou.
	 A realidade é que as mulheres 
estão ocupando cada vez mais pa-
peis de notoriedade no mundo. Na 
administração de condomínios não 
é diferente. Conforme levantamen-
to recente, estima-se que exista 
uma proporção de 60% de homens 
para 40% de mulheres no cargo 
de síndico. Em algumas empresas 
administradoras de condomínios, 
o percentual de mulheres na ges-
tão direta dos prédios chega a até
45%. E a tendência é que o número
de homens e mulheres exercendo a
função se aproxime cada vez mais.

Mesmo sendo natural que a 
mulher trabalhe em qualquer am-

biente e posição, o machismo ain-
da está presente em diversos locais 
da nossa sociedade. Muitas vezes 
o incômodo de ter que se relacio-
nar com uma mulher em uma con-
dição superior ainda existe, mas
as síndicas não devem desanimar.
É a mensagem deixada por Maria
Cristina Cunha.

“Poderia ter sofrido por ser 
mulher, como sei que é possível 
que alguma no papel de síndica 
tenha sofrido. Mas é preciso que 
ela se mantenha firme e que tenha 
o objetivo maior. Ser uma gestora
com probidade e que quer sempre
o bem das pessoas que moram no
condomínio”, finalizou. Não basta
o instinto maternal, a praticidade
na resolução de problemas, a síndi-
ca precisa também, diante de tudo,
uma forte.

Torta de Morango

INGREDIENTES

• 1  massa de torta.

• 600g  de morangos frescos

• 200 de açúcar

• 1 colher de chá de amido de
milho

• 180 ml ​​de água

• 120ml Creme de leite fresco
(para o chantily)

INSTRUÇÕES 

1. Pegue a massa e molde na
forma cuidadosamente para não
rasgar e leve ao forno até que
doure (entre 10 a 12 min). Retire
e espere esfriar.

Assim que a massa esfriar pe-
gue alguns morangos inteiros e 
coloque nas bordas até formar 

um circulo (servirá também 
como decoração) após pegue 
uma panela média, leve ao fogo 
e acrescente o restante dos mo-
rangos (picados ou amassados) 
junto com a açúcar coloque em 
fogo médio e deixe ferver, me-
xendo sempre até o morango 
ficar bem molinho.

2. Em uma tigela pequena, mis-
ture o amido de milho e água.
Aos poucos, misture o amido
de milho ao morango mexendo
sempre.  Reduza o fogo e cozi-
nhe até engrossar mistura, cerca
de 10 minutos, mexendo sem-
pre. Despeje a mistura sobre a
massa já assada. Leve a gela-
deira por 2 ou 3 horas antes de
servir. Após retire da geladeira
e em uma tigela pequena, bata o
creme de leite gelado para fazer
o Chantilly.

Depois é só servir e saborear 
esta torta simples e deliciosa.
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6.000 Exemplares

fortaleza@jornaldosindico.com.br
Goiânia/GO - 61 3011.7316

5.000 Exemplares
goiania@jornaldosindico.com.br

Natal/RN - 84 3086.9884
3.000 Exemplares

natal@jornaldosindico.com.br
Niterói/RJ - 21 2622.5312

5.000 Exemplares
niteroi@jornaldosindico.com.br
Petrolina/PE - 87 8825.9245

1.000 Exemplares
petrolina@jornaldosindico.com.br

Recife/PE - 81 3053.9894
10.000 Exemplares

recife@jornaldosindico.com.br
Rio de Janeiro/RJ - 21 2210.2902

20.000 Exemplares
riodejaneiro@jornaldosindico.com.br

São Paulo/SP - 11 5572.5250
20.000 Exemplares

livia@jornaldosindico.com.br
Sorocaba/SP - 15 3418.1181

3.000 Exemplares
sorocaba@jornaldosindico.com.br
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Após os surtos recentes de 
dengue, do vírus da zika 
e da febre chikungunya, 

o Brasil inteiro está mobilizado no
combate ao vetor Aedes aegypti.
Conforme dados divulgados pela
Funasa (Fundação Nacional de
Saúde), 90% dos focos da dengue
estão nas residências, nas quais se
incluem os prédios. Condomínios
são locais muito propícios à proli-
feração da dengue, por dois moti-
vos: grande concentração de pes-
soas e diversidade de locais para
criadouros do mosquito.

Por isso, promover ações para 
erradicar locais que concentrem 
água parada no seu condomínio 
pode ser muito efetivo para pro-
teger não só os condôminos, mas 
também a comunidade local. Ten-
do em vista que um prédio pode 
ser o principal criadouro de um 
bairro. Além de deixar sua região 
mais segura, uma força-tarefa no 
condomínio pode trazer, de um 
modo geral, uma ajuda relevante 
para conter a expansão da doença. 

	 É importante destacar ainda 
que a falta de cuidado pode re-
presentar um gasto a mais para o 
condomínio. Isso porque em mui-
tos municípios, a Vigilância Sa-
nitária tem efetuado vistoria nos 
condomínios, com possibilidade 
de aplicação de multas quando são 
constatadas irregularidades que 
possam contribuir para a prolifera-
ção do mosquito transmissor.
	 Algumas dicas simples para 
conservar o seu prédio sem risco 
dele se tornar um criadouro do 

Aedes aegypti é cuidar das áreas 
que entram em contato direto com 
água, seja ela limpa ou suja, para-
da ou corrente. Algumas das dicas 
para os ralos externos e canaletas é 
usar telas de nylon para proteção, 
ou aplicar sal regularmente. Para 
os ralos internos de esgoto uma 
tampa de plástico pode ser a solu-
ção.
	 No caso da laje e da marquise, 
é importante manter o escoamento 
da água, verificando se há acúmu-
lo de água e eliminando eventuais 

poças. As calhas devem se manter 
sempre limpas para não acumular 
água. Os fossos do elevador pre-
cisam ser verificados semanal-
mente se existe água acumulada 
e no caso de haver, providenciar o 
bombeamento.
	 Manter os vasos sanitários 
sem uso diário sempre tampados, 
acionando a descarga e semanal-
mente. Caso não possua tampa, 
vedar com saco plástico aderido 
com fita adesiva. Não sendo pos-
sível a vedação, acionar a válvula 
semanalmente, adicionando a se-
guir duas colheres de sopa de sal. 
As caixas d’água, por sua vez, pre-
cisam ser mantidas vedadas (sem 
frestas), providenciando a sua lim-
peza periodicamente.
	 Por fim, no caso das piscinas 
em período de uso, efetuar o tra-
tamento adequado com cloro. Pis-
cinas sem uso frequente, reduzir 
o máximo possível o volume de
água e aplicar, semanalmente, clo-
ro na dosagem adequada ao volu-
me de água.

Cotidiano
A vida em condomínio: 

Mitos e verdades

Assim como perante a so-
ciedade, o morador de 
condomínio, seja ele pro-

prietário ou inquilino, está sujeito 
a uma série de direitos e deveres. 
O fenômeno da verticalização, 
presente com mais força nas ci-
dades de médio e grande porte, 
contribui diretamente para essa 
mudança na forma de se relacio-
nar com os vizinhos. Há muitas 
dúvidas e mitos sobre o funciona-
mento dos condomínios, o que por 
vezes pode prejudicar a harmonia 
entre condôminos e o trabalho do 
síndico.
	 O zelador deve cobrir horário 
de almoço ou folga dos porteiros? 
Síndicos devem estar à disposição 
dos condôminos durante 24h? O 
condomínio não pode divulgar a 
relação dos moradores inadim-
plentes? Inquilinos podem votar 
em assembleia? Veja abaixo cinco 
afirmativas entre os vários ques-
tionamentos relacionados à vida 
em condomínio que podem ser 
considerados como mito ou verda-
de. 

1 - Os zeladores devem cobrir o 
horário de almoço ou de folga dos 

porteiros
Mito. A presença frequente do ze-
lador na portaria caracteriza dupla 
função, o que pode acarretar em 
ação trabalhista contra o condomí-
nio e gerar um prejuízo financeiro. 
É recomendável, nesse caso, que 
o condomínio disponha de fun-
cionários considerados folguistas.
O zelador só deve ser acionado
para substituir porteiros em caso
de emergência, e apenas em uma
condição eventual e informal.
2 - O síndico deve estar à disposi-
ção dos condôminos 24h por dia
Mito. O síndico deve estabelecer 
um horário determinado, confor-
me sua disponibilidade, para cui-
dar das tarefas inerentes ao condo-
mínio, incluindo no atendimento a 
outros condôminos. Fora desse pe-
ríodo, o ideal é orientar os condô-

minos a procurar os funcionários, 
principalmente o zelador, para que 
esses sejam os intermediários das 
eventuais reclamações dos mora-
dores, acionando o síndico apenas 
em casos urgentes.

3 - Inquilinos têm direito a voto 
em assembleias
Verdade. O voto dos inquilinos 
nas assembleias do condomínio é 
permitido, desde que o morador 
que vive no imóvel alugado tenha 
a posse de uma procuração espe-
cífica do proprietário para este fim 
e somente quando o proprietário 
da unidade não estiver presente na 
assembleia.

4 - O condômino pode alugar sua 
vaga na garagem para pessoas de 

fora do prédio
Verdade. A legislação atual permi-
te que as vagas de garagem sejam 
alugadas para pessoas estranhas ao 
edifício. Mas é preciso observar 
o que diz a convenção do condo-
mínio, que tem poder legal para
proibir tal prática. É importante
ainda que o condômino informe ao
zelador ou ao próprio síndico que
a vaga em questão foi alugada para
uma pessoa que não reside no con-
domínio, para não comprometer a
segurança do local e evitar eventu-
ais constrangimentos.

5 - O condomínio não pode divul-
gar relação com nome dos condô-
minos inadimplentes
Verdade. É um assunto muito con-
troverso e que, na maioria das ve-
zes, gera um desgaste psicológico 
e emocional ao síndico e ao con-
dômino em questão. De fato, não 
é possível citar o nome dos condô-
minos em débito, pois tal ato pode 
caracterizar constrangimento ile-
gal. Mas o síndico pode, na pres-
tação de contas mensal, mencionar 
as unidades que deixaram de pagar 
a cota condominial.




